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PRIMEIRO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — ERRO MATERIAL 
—  EQUÍVOCO  NA  REPRODUÇÃO  DE  TEXTO  DO  RECURSO 
APELATÓRIO — CORREÇÃO — ACOLHIMENTO.
 
— Tendo o Tribunal apreciado amplamente os temas levantados no recurso e  
considerados pertinentes ao deslinde da causa, descabe a oposição de Embargos  
Declaratórios por inexistir a alegada omissão na espécie.

SEGUNDO  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  OMISSÃO  — 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  —  ARBITRAMENTO  — 
ACOLHIMENTO.

—   § 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em 
que  não  houver  condenação  ou  for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  
execuções,  embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados  consoante  
apreciação  eqüitativa  do  juiz,  atendidas  as  normas  das  alíneas  a,  b  e  c  do  
parágrafo anterior.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
relatados.

ACORDA  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade, em  acolher  parcialmente  o  primeiro  embargos 
declaratórios,  e  integralmente  o  segundo  embargos  de  declaração  nos  termos  do  voto  do 
relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos Declaratórios opostos  pela Belchior Veríssimo dos 
Reis e outra e pela Guapo Representações, em face do acórdão de fls. 882//887, que concedeu a 
segurança  “que deu provimento ao apelo, para acolher a decadência do prazo de apresentação  



dos embargos de terceiros apresentados pelos recorridos no primeiro grau, extinguindo assim o 
processo com resolução de mérito baseado no art.269, IV do CPC”

Afirma o primeiro embargante (fls.889/918) que o acórdão foi contraditório, 
“em relação as contrarrazões apresentadas pelos peticionantes. Isto porque, embora haja menção 
de tal data no acórdão, os embargantes nunca tiveram ciência da execução em 30 de julho de 2010,  
mas  conforme  restou  fartamente  alinhavado  nas  contrarrazões,  o  conhecimento  acerca  da  
execução adveio com a informação prestada por Jonas Bezerra em 09 de agosto de 2010, sem  
nenhuma intervenção judicial”

 Alega  também  que  há  contradição  em  duas  passagens  do  acórdão, 
afirmando  que  a  primeira  informação  leva  a  intempestividade  dos  embargos  e  o  da  segunda 
informação reputa no conhecimento de tempestividade destes.

Assevera  ainda,  ser  omisso  o  acórdão  no  que  tange  a  forma  de  ciência 
enxergada pelo Relator para demonstrar a intempestividade da ação. 

O segundo embargos  afirma  que  houve omissão  quanto  arbitramento  de 
honorários, haja vista que teve sua apelação julgada procedente, requerendo assim a condenação 
dos apelados em 20% sobre o valor da causa.

É o relatório. 

VOTO

DO PRIMEIRO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Inicialmente, cabe-nos registrar que os Embargos Declaratórios possuem a 
função  teleológica  de  completar  a  decisão  omissa  ou,  ainda,  aclará-la,  dissipando  eventuais 
obscuridades  ou  contradições.  Suas  hipóteses  de  cabimento  são  exaustivas  e  taxativamente 
elencadas pelo art. 535 do CPC. 

A omissão  autorizante  da  interposição  dos  Embargos  é  aquela  em que 
incorreu o juízo ou tribunal, sobre ponto que deveria haver-se pronunciado, seja porque a parte 
expressamente o requereu, seja porque a matéria é de ordem pública e o julgador tinha de decidi-la 
ex officio. 

No entanto,  em se tratando de omissões de apreciação dos fundamentos 
jurídicos trazidos pelas partes ao debate processual, é de  opinio communi que não está o órgão 
jurisdicional  condicionado à  crítica  analítica  acerca  de cada  um deles  à  exaustão,  sob pena  de 
mitigação do princípio do livre convencimento motivado e da rápida duração do processo. 

De ver-se, dessarte, que o Poder Judiciário não constitui sensor retórico ou 
máquina silogística de validade de argumentos. Ao revés, o que lhe cumpre atingir é o justo que, 
mesmo não sendo entendido como um algo metafísico ou definível a priori, goza, quando menos, 
de  status  ou  standart jurídico  suposto  pelo  Direito  Positivo.  Para  tanto,  afigura-se  suficiente 
investigar a procedência da pretensão de direito material, com os respectivos fundamentos de direito 
prestantes.

Nesse  ínterim,  sublinhe-se  que,  para  a  solução  jurisdicional  das  lides 
deduzidas em juízo, é suficiente que se atribua o fundamento de direito indispensável e cabível à 



espécie, pois que, afinal, “da mihi factum, dabo tibi jus”.

O  próprio  STJ  já  esclareceu  que  é  “entendimento  assente  de  nossa 
jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários 
sobre  todos  os  argumentos  levantados  pelas  partes.  Sua  fundamentação  pode  ser  sucinta, 
pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou suficiente para a composição do litígio” (AI 
169.073-SP AgRg, Rel. Min. José Delgado, j. 4.6.98).

Afirma o primeiro embargante (fls.889/918) que o acórdão foi contraditório, 
“em relação as contrarrazões apresentadas pelos peticionantes. Isto porque, embora haja menção 
de tal data no acórdão, os embargantes nunca tiveram ciência da execução em 30 de julho de 2010,  
mas  conforme  restou  fartamente  alinhavado  nas  contrarrazões,  o  conhecimento  acerca  da  
execução adveio com a informação prestada por Jonas Bezerra em 09 de agosto de 2010, sem  
nenhuma intervenção judicial”

Não assiste razão ao embargante, pois foi completamente debatido nos autos 
o motivo de se reconhecer a data de 30 de julho como data inicial para a contagem do prazo para 
apresentação dos embargos de terceiro, senão vejamos:

Afirma o recorrente que conforme redação do art.1.048 do CPC, no processo de execução,  
a ação incidental de embargos de terceiros deve ser ajuizada em até 5 (cinco) dias, depois  
da arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva  
carta.

Asseveram também, que “ a despeito da assinatura da Carta de Adjudicação ter ocorrido  
em 07 de abril de 2010, os recorridos alegam que tomaram ciência apenas no dia 09 de  
agosto  de  2010,  razão   pela  qual  o  ajuizamento,  em  13  de  agosto  de  2010,  seria 
intempestivo.”

Pontuam ainda, que apesar do magistrado de primeiro grau ter  afirmado que os  atos  
expropriatórios do imóvel se deram à revelia dos embargantes, verifica-se que o conteúdo  
dos  autos  vai  totalmente  de  encontro  ao  alegado  pelos  recorridos  e  ratificado  pelo  
julgador.

Para prova o alegado contextualizam os seguintes argumentos:

“Que à fl.13 dos autos, os apelados afirmam que “o ato adjudicatório ora vergastado, no  
entanto,  somente  tornou-se  conhecido dos  mesmos,  por  intermédio  de  aviso  verbal  do 
senhor JONAS BEZERRA, no dia 30 de julho passado (sexta-feira)”. Mais adiante,  na  
fl.19  afirmam  que  “os  embargantes,  até  09  (última  segunda-feira),  não  tinham  
conhecimento  algum  do  processo  executivo  ora  cotejado  e  da  respectiva  carta  de  
adjudicação. Tal ciência somente foi suprida através de comunicação verbal do Sr. JONAS 
BEZERRA, executado no processo principal.”

Outro indício da tese aqui defendida, foi o fato de que na procuração acostada às fls.51,  
percebe-se que a data que lá consta originalmente é 01 de agosto de 2010, momento em 
que, provavelmente, houve a sua assinatura, o que atesta a ciência anterior ao dia 09 de  
agosto apontando e, consequentemente, a intempestividade dos embargos. 

Por fim, e comprovando de forma cabal que os recorridos tiveram ciência da execução e  
de tudo que nela acontecia em momento muito anterior ao que apontam, vejamos as datas  
em que  a  maioria  dos  documentos  que  instruem a  exordial  foi  emitida:  i)  a  certidão  
cartorária de fls. 53/53v foi emitida em 23 de julho de 2010; ii) o extrato bancário e as 
informações da conta de fls.55/56 foram emitidos em 22 de julho de 2010 (vide fl.56, parte  
superior); iii) a ficha cadastral municipal de fls.92/95 foi emitida no dia 22 de julho de  
2010; iv) as declarações dos vizinhos de fls. 101/104 estão datadas de 27 ,20 e 22 de julho  
de 2010, respectivamente.

Pois bem.



Nos termos do artigo 1.046 do CPC, "quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação  
ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de  
penhora,  depósito,  arresto,  seqüestro,  alienação  judicial,  arrecadação,  arrolamento,  
inventário, partilha, poderá requerer lhe sejam manutenidos ou restituídos por meio de  
embargos".

O embargado/credor suscitou a intempestividade dos embargos, ao argumento de que os 
embargantes tiveram ciência inequívoca da decisão que declarou a ineficácia da alienação 
nos autos da execução e determinou a constrição do bem imóvel. Todavia, o magistrado de 
primeiro grau assim não entendeu, afirmando que “os atos expropriatórios do imóvel se  
deram à  revelia  dos  embargantes,  pois  em nenhum momento  foram cientificados  pela  
Justiça sobre  tal fato, devendo-se flexibilizar o prazo estabelecido pelo art.1.048, da Lei  
Adjetiva Civil, impondo-se fixar o prazo inicial, a partir da ciência da turbação sofrida e  
neste caderno processual os embargantes somente tiveram conhecimento da adjudicação 
concretizada no referido imóvel através da comunicação do seu antigo proprietário”

De fato, o art. 1.048 do Código de Processo Civil estabelece que os embargos poderão ser  
opostos até cinco dias depois da arrematação, adjudicação ou remição. Porém, o termo 
inicial do prazo estabelecido para oposição de embargos de terceiro admite moderação se  
o  terceiro,  estranho  à  lide  executiva,  somente  teve  ciência  da  constrição  quando  da 
turbação ou da iminência do cumprimento do ato constritivo,  conforme precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça.

A partir dessa premissa, se houve inequívoca ciência do terceiro antes da adjudicação,  
arrematação e remição, mediante a intimação sobre a decisão que declarou a ineficácia da  
alienação do imóvel, em razão de fraude à execução, determinando a penhora, é razoável  
concluir que a partir da juntada do comprovante de intimação dos adquirentes, passou a  
fluir o prazo para embargos.

Assim,  da  exegese  do  art.  1.048  do  CPC,  inclusive  a  partir  dos  precedentes  
jurisprudenciais do col. Superior Tribunal de Justiça extrai-se que os embargos poderão 
ser opostos após o prazo de cinco dias da arrematação, adjudicação ou remição, quando o  
terceiro  não  tinha  conhecimento  da  execução.  No  caso  dos  autos,  os  embargantes  
afirmaram textualmente  que  tomaram conhecimento  do  ato  adjudicatório  através  de  
aviso verbal do senhor Jonas Bezerra no dia 30 de julho de 2010.

A respeito do tema, assim vem se posicionando a jurisprudência:

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. AÇÃO PRINCIPAL DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PRAZO PARA OPOSIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DO 
CONHECIMENTO  DA  TURBAÇÃO.  INTEMPESTIVO.  A  jurisprudência  tem  se  
posicionado no sentido de que, em ações possessórias, o terceiro não pode ser prejudicado  
por sentença transitada em julgado em processo ao qual não era parte.  O termo inicial  
para contagem do prazo para oposição dos embargos de terceiro é a partir do momento  
em que o oponente toma conhecimento da causa. Ou seja, no momento em que o terceiro  
possuidor é perturbado no exercício da sua posse, inicia-se a contagem do prazo legal de 5  
(cinco) dias para a oposição dos embargos, conforme interpretação do art. 1.048 do CPC.  
A sentença deve ser mantida pois mesmo considerando a data da alegada turbação como  
termo inicial da contagem do prazo, a intempestividade persiste. (TJRO; APL 0003985-
68.2012.8.22.0001; Rel. Des. Rowilson Teixeira; Julg. 30/01/2013; DJERO 06/02/2013;  
Pág. 117)

EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA  DA  TURBAÇÃO  OU 
ESBULHO.  INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA.  RECURSO NÃO PROVIDO.  1.  A 
jurisprudência e a doutrina flexibilizam o prazo dos embargos de terceiro previsto no  
artigo 1.048 do CPC e entendem que a contagem inicia-se da data em que o terceiro  
toma inequívoca ciência acerca da turbação ou esbulho. 2. Não tendo os embargos sido  
opostos dentro do quinquídeo legal, impõe-se a manutenção da sentença que reconheceu a  
sua  intempestividade.  3.  Apelação  não  provida.  (TJDF;  Rec  2013.04.1.003843-8;  Ac.  
861.527; Segunda Turma Cível; Rel. Des. J.J. Costa Carvalho; DJDFTE 24/04/2015; Pág.  
521)



EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  
DESCONHECIMENTO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO.  PRAZO PARA OPOSIÇÃO.  
TERMO  INICIAL.  DATA  DA  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DO  TERCEIRO.  RECURSO  
DESPROVIDO. 1. - Segundo a jurisprudência do STJ, a incidência do art. 1.048 do CPC  
pressupõe  elevado  grau  de  convicção  de  que  o  terceiro-embargante  teve  prévio 
conhecimento da turbação ou do esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão  
judicial. A propósito, destaca-se julgado da Segunda Turma, no qual se estabeleceu a  
necessidade de que fique provada a ciência inequívoca (AGRG no RESP 1.206.181/PA,  
Rel.  Ministro Castro Meira,  Segunda Turma,  DJe 1º/12/2010).  2.  -  Na mesma linha, 
encontra-se  precedente  da  Quarta  Turma,  em que  o  voto  condutor  do  acórdão afasta  
expressamente a admissibilidade do emprego de presunção para o reconhecimento acerca  
da  prévia  ciência  do  terceiro-embargante  (RESP 678.375/GO,  Rel.  Ministro  Massami  
Uyeda, DJ 26/2/2007, p. 596). 3. - É cabível a desconsideração da personalidade jurídica  
denominada ‘inversa’ para alcançar bens do sócio que se valeu da pessoa jurídica para  
ocultar ou desviar bens pessoais, com prejuízos de terceiro, o que não restou comprovado 
na  hipótese.  4.  -  Embargos  desprovidos.  (TJES;  EDcl-AP 0012304-14.2010.8.08.0024;  
Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Fabio  Clem  de  Oliveira;  Julg.  27/01/2015;  DJES  
04/02/2015)

Sendo assim, diante da confissão dos embargantes que detinham conhecimento na data de  
30/07/2010 a respeito do ato adjudicatório do imóvel ora em discussão, resta inconteste  
que o prazo para interposição dos embargos de terceiro encerrou-se em 04/08/2010, e,  
tendo os embargos executórios sido interpostos no dia 13/08/2010, vislumbra-se que estes  
são completamente intempestivos, prevalecendo assim o instituto da decadência.

Ademais, conforme bem enalteceu o recorrente, e foi ressaltado no acórdão 
objurgado  “outros documentos dão conta de que os recorridos possuíam conhecimento do processo  
executório, tais como a certidão cartorária de fl.53/53v, que foi emitida dia 23 de julho de 2010; o  
extrato  bancário  de  fl.54/56  emitido  dia  22/07/2010;  a  ficha  cadastral  municipal  de  fls.92/95,  
emitida no dia 22/07/2010 e as declarações dos vizinhos de fls.101/104, que estão datadas de 27,20  
e 22 de julho de 2010.”  Entretanto, nenhum dos referidos documentos foi contestado nesse novo 
recurso a título de contradição, o que robustece os argumentos acima reproduzidos.

 Alega  também  que  há  contradição  em  duas  passagens  do  acórdão, 
afirmando  que  a  primeira  informação  leva  a  intempestividade  dos  embargos  e  o  da  segunda 
informação reputa no conhecimento de tempestividade destes.

Os trechos que possuem conflito segundo o embargante, são os seguintes:

“os  embargantes  textualmente  que  tomaram  conhecimento  do  ato  
adjudicatório através de aviso verbal do senhor José Bezerra no dia 30 de 
junho de 2010”

“Assevera também, que 'a despeito da assinatura da Carta  de Adjudicação 
ter ocorrido em 07 de abril de 2010, os recorridos alegam que tomaram 
ciência apenas no dia 09 de agosto de 2010, razão pela qual o ajuizamento,  
em 13 de agosto de 2010, seria intempestivo”.

Desta  feita  segundo o  raciocínio  dos  primeiros  embargantes,  o  primeiro 
texto  informa  que  eles  tomaram conhecimento  do  ato  adjudicatório  em 30  de  julho  de  2010, 
enquanto o segundo texto dá entender que foi no dia 09 de agosto.

Não há qualquer contradição a ser esclarecida, afinal, é possível visualizar 
que no segundo texto que o mesmo foi transcrito no acórdão entre aspas,  por tratar-se de uma 
reprodução  do  recurso  apelatório  do  segundo  embargante.  Logo,  as  palavras  ali  reproduzidas 
manifestam o pensamento do apelante. Entretanto, é possível verificar que na última palavra do 



texto, ao invés de ter sido transcrito “tempestivo”, foi transcrito a palavra “intempestivo”, havendo 
assim um mero erro material, que será determinado a correção no dispositivo deste recurso.

DO SEGUNDO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

O embargante  afirma haver  omissão  no  julgado  quanto  arbitramento  de 
honorários, haja vista que teve sua apelação julgada procedente, requerendo assim a condenação 
dos apelados em 20% sobre o valor da causa.

De  fato  restou  silente  o  Acórdão  desta  Terceira  Câmara  (fls.882/887) 
quando  deu  provimento  ao  recurso  apelatório  e  não  se  pronunciou  quanto  aos  honorários 
sucumbenciais.

Tendo  esta  Corte  de  Justiça  provido  o  recurso  apelatório,  deveria  ser 
aplicado ao caso o disposto no art. 20, §4º, do Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que  
antecipou  e  os  honorários  advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,  
também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria.
(…)
§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não  
houver  condenação  ou  for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,  
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa 
do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

Pelos motivos acima delineados, conheço dos embargos de declaração, 
acolhendo-os parcialmente para sanar a omissão apontada, invertendo a condenação da verba 
honorária  advocatícia  sucumbencial,  fixando  o  valor  de  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais), 
fulcrado no art. 20, §4º, do CPC.

Ex positis,  ACOLHO OS PRIMEIROS EMBARGOS TÃO SOMENTE 
PARA CORRIGIR O ERRO MATERIAL,  constante no teceiro parágrafo da página 884 dos 
autos, para que o mesmo passe a constar com a seguinte redação:  “a despeito da assinatura da 
Carta de Adjudicação ter ocorrido em 07 de abril de 2010, os recorridos alegam que tomaram 
ciência apenas no dia 09 de agosto de 2010, razão  pela qual o ajuizamento, em 13 de agosto de  
2010,  seria  tempestivo.”  Quanto ao  SEGUNDO EMBARGOS,  ACOLHO O MESMO para 
arbitrar os honorários advocatícios em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) aplicando-se o disposto no art. 
12 da Lei 1.060/50.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, 
Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.



Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033665-78.2010.815.2001

Vistos etc.

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 22 de julho de 2016.

Dr. Marcos William de Oliveira
                               Relator


